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Alinhamento e desenvolvimento associado 


(1946-1961) 


Dutra e o alinhamento na Guerra Fria 


Terminado o conflito mundial, o sistema internacional não se 
distendeu. Além da bipolaridade Estados Unidos — União Soviética e 
sua decorrente confrontação político-ideológica, havia ainda os 
problemas relativos à descolonização e a oposição entre países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos.! 

No imediato pós-guerra, o Brasil e a América Latina, em geral, 
ficaram sob a hegemonia norte-americana, quer sob o ponto de vista 
político, quer sob o econômico e cultural. A influência cultural 
americana sobre o Brasil não foi resultado de um processo espontâneo, 
mas decorreu de um plano deliberado dos Estados Unidos no âmbito de 
uma estratégia mais ampla, formulada no contexto do início da Segunda 
Guerra, quando, por razões de segurança, careciam da simpatia e, 
sobretudo, da colaboração do Brasil, em especial, e da América Latina 
em geral. Para isso, foi necessário fazer contraposição à influência 
germânica, observada inclusive no seio do governo brasileiro, que 
abrigava elementos favoráveis a um alinhamento às potências do Eixo, 
conforme foi visto. O plano norte-americano, todavia, tinha objetivos 


mais amplos, que não se circunscreviam à conjuntura da guerra. 


Tratava-se da conquista de mercados e do fortalecimento das relações 


1 Carlos Galero Rodrigues, As Nações Unidas como instrumento de ação política na solução 
pacífica das tensões internacionais, Revista Brasileira de Estudos Políticos, Belo Horizonte, 32: 
25-43, jul. 1971. 


econômicas visando ao crescimento da economia e à consolidação de 
sistema de poder dos Estados Unidos.? 

O Brasil, por ter redemocratizado suas instituições, ter sido 
colaborador na política latino-americana dos Estados Unidos e ter 
prestado auxílio no esforço de guerra, esperava a inauguração de uma 
nova fase nas “relações especiais” entre dois aliados. Nesse sentido, a 
frustração não foi só brasileira, mas latino-americana. Os Estados 
Unidos após a guerra tornaram-se um dos polos do poder mundial e, 
nessa condição, deram prioridade a um sistema planetário de segurança 
que privilegiava, na aplicação dos seus recursos, a cooperação com a 
Europa, o Oriente Próximo, o Extremo Oriente e a África. O interesse 
norte-americano pela América Latina só iria ser despertado na 
conjuntura política que ensejou a Operação Pan-Americana (OPA) do 
presidente Juscelino Kubitschek e, nomeadamente, pela revolução 
cubana, conforme mais adiante será visto.? 

Brasil e Estados Unidos tinham concepções diferentes sobre a 
cooperação para o desenvolvimento. Enquanto o Rio de Janeiro insistia 
no caráter político da ajuda, Washington, além de outras divergências, 
entendia que programas de desenvolvimento eram assuntos para serem 
tratados pelo Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD). 

Em 1948, Brasil e Estados Unidos construíram uma comissão 
técnica destinada a estudar a situação econômica do país, bem como 
fazer sugestões objetivando o seu desenvolvimento. A missão Abbink, 
como ficou conhecida, tinha naquele sentido, balizas bem delimitadas 


pelo seu governo: 


A Comissão deve dar particular atenção à capacidade do Brasil para 


a expansão econômica mediante o uso máximo 


2 Bandeira (1973, p. 309-310); Malan (1984, p. 58); Moura (1986, p. 7-31, 68-87). 
Malan (1984, p. 59-60); Duroselle (1971); Lincoln Gordon, Relações dos Estados Unidos 
com a América Latina, especialmente o Brasil, Revista Brasileira de Política Internacional 
(RBPI), Rio de Janeiro, 15:13-30, set. 1961, p. 13-14. 

4 Malan et alii (1977, p. 31). 

Mecham (1965, p. 455). 
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de seus recursos internos. A Comissão não deve se dedicar à 
apreciação dos méritos de projetos específicos ou analisar a 
desejabilidade de obter financiamento externo. A Comissão, no 
entanto, deve considerar medidas destinadas a encorajar o fluxo de 


capital privado para o Brasil. 


Se os dois países tinham óticas diferentes na maneira de 
encaminhar a cooperação econômica, nos aspectos político e militar 
houve completo alinhamento na gestão do presidente Eurico Gaspar 
Dutra (1946-1950).” Símbolo do estreitamento da amizade entre Brasil e 
Estados Unidos foi a viagem de Dutra àquele país, em visita oficial, 
entre 17 e 29 de maio de 1949, retribuindo visita do presidente Truman 
ao Brasil, em 1947. Dutra foi o primeiro presidente brasileiro que 
visitou oficialmente os Estados Unidos. Nas declarações conjuntas 
firmadas, reconheceu-se a importância dos investimentos privados para 
o desenvolvimento nacional. 

Um dos marcos do alinhamento do Brasil e da América Latina ao 
bloco de poder liderado pelos Estados Unidos, no contexto da Guerra 
Fria, foi a assinatura do Tratado Interamericano de Assistência 
Recíproca (TIAR), no Rio de Janeiro, em 2 de setembro de 1947, com a 
presença, inclusive, do secretário de Estado norte- americano, Marshall. 
O TIAR integrava o sistema interamericano ao sistema mundial e 
previa mecanismos de manutenção da paz e segurança do hemisfério. 
O sistema regional, todavia, teria liberdade de atuação no continente, 
em relação à Organização Universal.? De qualquer modo, a América 
Latina enquadrava-se na geopolítica norte-americana sem barganhar 
uma decisão desse alcance. 

Além da atuação na elaboração do TIAR, na gestão Dutra, de seu 


chanceler Raul Fernandes, tomou-se outra medida de alcance 


6 Apud Malan et alii (1977, p. 29). 
Moura (1986, p. 76-77); Waldir da Costa Godolphim, O Brasil e os compromissos 
internacionais, A Defesa Nacional, Rio de Janeiro, 464: 79-102, mar. 1953, p. 100-101. 

8 Brasil, Ministério das Relações Exteriores (MRE), Relatórios, 1949, p. 19-21, Anexos 1,2,3. 

9 Malan (1984, p. 66-67); limar Penna Marinho, Contribuição de Raul Fernandes para..., in: 
Brasil, Ministério das Relações Exteriores, Raul Fernandes, v. 2, p. 181. 
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no contexto da Guerra Fria e que mais ainda afastava o país do bloco 
do Leste: a ruptura de relações diplomáticas com a União Soviética. O 
governo brasileiro, ao tempo do presidente Wenceslau Brás (quando o 
ministro das Relações Exteriores ainda era Lauro Miiller), reconhecera 
o Governo Provisório da Rússia, em abril de 1917. Com a queda de 
Kerenski e a subsequente tomada de poder pelos sovietes, as relações 
entre os dois países se interromperam. Em dezembro de 1918, o 
encarregado de negócios do Brasil, Gustavo Vianna Kelsch, informou 
ao Itamaraty estar se retirando da União Soviética e deixando os 
interesses brasileiros a cargo da representação diplomática da Noruega. 
Em 15 de dezembro de 1920, a legação russa no Rio de Janeiro, que 
vinha funcionando com ajuda financeira do governo brasileiro, foi 
fechada pelo encarregado de Negócios que respondia por ela, Georges 
Brandt, que entregou o arquivo ao Itamaraty. 

Em abril de 1945, portanto ao final da Segunda Guerra, Vargas 
anunciou o estabelecimento de relações diplomáticas com a URSS. 
Pesaram na decisão o concurso do governo dos Estados Unidos e a 
antevisão de que Brasil e URSS estariam presentes à Conferência de São 
Francisco. Logo depois, em 1947, após a cassação do registro do Partido 
Comunista Brasileiro, a imprensa estatal soviética desferiu ataque ao 
governo brasileiro e às Forças Armadas. Após a recusa do governo 
soviético em dar as explicações solicitadas, o governo brasileiro rompeu 
relações. A embaixada norte-americana ficou encarregada dos 
interesses brasileiros em Moscou. A ruptura de relações, ocorrida em 
outubro daquele ano, na verdade foi a culminância de um processo de 
deterioração nas relações entre os dois governos. E preciso ainda incluir 
nesse processo a declaração de Luís Carlos Prestes de que lutaria pela 
URSS na hipótese do conflito com o Brasil, e os ataques da delegação e 


da imprensa soviética a Osvaldo Aranha na ONU.!º 


10 Bandeira et alii (1967, p. 33, 319-325); Bandeira (1973, p. 299-300); Carone (1976, p. 324); 
Antonio Camilo de Oliveira, Raul Fernandes, diplomata, in: Brasil MRE, Raul Fernandes, v 
2, p. 130-131; Hélio Silva (1974, p. 263-271); Moneta (1973, p. 109-110); Antonio Gontijo de 
Carvalho (1956, p. 340-342). 


292 


Ainda no que diz respeito ao alinhamento do Brasil ao bloco 
ocidental, cumpre mencionar o seu voto na ONU em relação à China 
Popular. Em decorrência do movimento militar comunista contra o 
Governo Nacionalista chefiado pelo marechal Chang Kai-Chek, o 
governo brasileiro fechou a embaixada na China e o consulado em 
Xangai. A orientação do Brasil, à época do presidente Dutra e do 
chanceler Raul Fernandes, era de acompanhamento do voto dos EUA 
na ONU. Assim, quando se colocou a questão da admissão da China 
Popular, o representante brasileiro, Osvaldo Aranha, seguiu o voto 
norte-americano, embora contrafeito e sem fazer defesa em plenário, 
pois, pessoalmente, era favorável ao reconhecimento da China Popular 
e ao seu ingresso na ONU. A China de Chang Kai-Chek para ele era 


“apenas uma ficção da diplomacia norte-americana”.!2 


O segundo governo Vargas e a pressão nacionalista! 


Na eleição que guindou Vargas novamente ao poder, realizada em 
outubro de 1950, e no decorrer de sua gestão (1951-1954), exacerbou- se 
o processo de polarização de tendências na opinião nacional e nas 
Forças Armadas. O embate deu-se entre os nacionalistas e os rotulados 
de “entreguistas”, pelo fato de terem uma concepção mais liberal a 
respeito da participação do capital estrangeiro na economia nacional. Já 
durante a campanha, o discurso de Vargas fazia prefigurar alterações 
na política externa brasileira. O populismo, o nacionalismo e o 
antiimperialismo tornam-se, aliás, categorias cada vez mais presentes 
no discurso político dessa época. Assim, as questões relativas ao 
aproveitamento dos minerais estratégicos (o petróleo, principalmente) e 
à entrada do capital estrangeiro foram postas na ordem do dia. A maré 
montante nacionalista pressionou, com intensidade crescente, o Poder 


Executivo, cobrando-lhe a adoção de medidas concretas.! 


11 Relatório, 1949, p. 28. 

12 Alencastre (1961, p. 43-47). 

13 O referente ao segundo governo Vargas e a Café Filho foi extraído de Bueno, As relações 
Brasil-Estados Unidos (1945-1964) (in: Albuquerque (2000, v. 3, p. 17-66). 

14  D'Araújo (1982, p. 131-161, 96-101). 
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IV Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos (março/ abril 
de 1951) 


A IV Reunião de Consulta da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) realizou-se em Washington, no período de 26 de 
março a 7 de abril de 1951, a pedido do governo norte-americano, 
preocupado com a agressividade do comunismo internacional, que 
poderia provocar reflexos no hemisfério. O comunismo levou os 
Estados Unidos a adotar um plano de mobilização econômica e a pedir 
às nações latino-americanas, por meio da Reunião de Consulta, que 
pusessem também em prática medidas acopladas às diretrizes por eles 
traçadas. O esforço das nações latino-americanas deveria ser 
complementar, de modo que formasse um “bloco econômico integrativo 
do esforço de mobilização para a defesa”, segundo informa San Tiago 
Dantas. 

O governo brasileiro sentiu que o momento era o mais adequado 
para, sustentando sua própria visão sobre a mobilização econômica, 
reclamar a cooperação econômica do parceiro do Norte. Nesse sentido, 
atuou multilateralmente, durante a consulta, e bilateralmente, ao pedir 
a criação de um organismo - integrado por membros dos dois governos 
- de cooperação, ágil e sem entraves burocráticos. A reivindicação 
culminou com a criação da Comissão Mista Brasil- Estados Unidos para 
o Desenvolvimento Econômico. 

Quando da preparação da IV Reunião de Consulta, uma comissão 
ad hoc - da qual fizeram parte Valentim Bouças, Luis Dodsworth 
Martins, San Tiago Dantas, Otávio Gouveia de Bulhões e Roberto 
Campos — preparou um memorandum, aprovado pelo presidente eleito, 
Getúlio Vargas, e enviado ao Departamento de Estado, fixando a nova 
política exterior brasileira, sobretudo no que se referia à cooperação 
econômica. 

Tal memorandum constou de um rol de reivindicações inter- 
relacionadas, que equivalia a um verdadeiro projeto de 


desenvolvimento para o país. Dizia-se, nele, entre outras coisas, que o 


15 San Tiago Dantas (1984, p. 97); Mecham (1961, p. 366). 


governo brasileiro não desejava que os reflexos econômicos positivos 
internos decorrentes da economia de guerra dos Estados Unidos fossem 
transitórios, como ocorrera na Segunda Guerra Mundial. 


Consequentemente, encarecia o 


apoio positivo do governo norte-americano para que as encomendas 


de material necessário à implantação de indústrias básicas, e à 
execução de serviços públicos, tenham rápido andamento e 
prioridades de entrega, e para que sejam processados com rapidez, e 
deferidos os pedidos de crédito a estabelecimentos como o Export & 
Import Bank e o International Bank, relacionados com aquelas 


encomendas. 


Considerava baixo o nível de investimentos de capitais privados e 
pedia o estímulo oficial norte-americano para aumentar seu fluxo, e 
para que não houvesse discriminação “contra o Brasil nas medidas de 
cooperação que têm sido adotadas em relação a outras partes do 
mundo”. No referente às relações comerciais, via como necessária a não 
imposição de “restrições artificiais ao nível atual dos preços dos 
produtos brasileiros de exportação, especialmente o café”. No item 
relativo ao fornecimento de matérias-primas estratégicas, a atitude 
brasileira constante do memorandum era de “toma lá, dá cá”, pois pedia 
contrapartida “na boa vontade do governo norte-americano de 
conceder prioridades de fabricação, e créditos bancários a termo médio 
e longo, para a imediata execução de um programa racional de 
industrialização e de obras públicas, ao qual serão consagrados os 
principais esforços da administração brasileira”. E, mais adiante, dizia 
ser indispensável a adoção por parte dos Estados Unidos de “medidas 
positivas, em que se traduza uma política de apoio ao desenvolvimento 
intensivo de nossa economia, no sentido da racionalização da 
agricultura e da industrialização”. No documento constou-se ainda a 
simpatia do governo brasileiro pela criação de um organismo, que logo 
depois materializou-se na Comissão Mista. Depois de feitas estas e 
outras colocações, o memorandum brasileiro informava que iria pleitear 


em negociações bilaterais “fornecimentos 
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com prioridade e financiamento a longo e médio termo”, a fim de que 
fosse possível viabilizar uma série de empreendimentos constante de 
um rol de 14 itens, a saber: construção de hidrelétricas; obras de 
aproveitamento econômico do vale do São Francisco; construção e 
montagem de refinarias de petróleo; de duas usinas de azoto sintético; 
de novas instalações para ampliação da siderúrgica de Volta Redonda 
(além da construção e montagem de outra siderúrgica); dragagem, 
construção e aparelhamento de portos, bem como aquisição de navios 
mercantes; plano para o aproveitamento do carvão; cooperação 
financeira e técnica para eletrificação de vias férreas; financiamento 
para transporte e estabelecimento de imigrantes; implantação de 
indústrias de beneficiamento de matérias-primas; estudo das riquezas 
naturais nacionais por companhias mistas americano- brasileiras que 
seriam criadas; construção e montagem de uma usina de álcalis em 
Cabo Frio, além de estudos para uma outra no norte do país; silos para 
cereais, armazéns e navios frigoríficos; e, finalmente, peças e 
equipamentos para a aviação comercial. Esta listagem dos 
empreendimentos, todavia, não era fechada. Esclarecia a nota brasileira 
que era exemplificativa e que representava, “em síntese, a cooperação 
que o governo brasileiro espera dos Estados Unidos para consecução 
de um programa inadiável de desenvolvimento econômico” ..16 

Antes mesmo da reunião da conferência e antes ainda da posse, 
Vargas observara ao embaixador dos Estados Unidos a fidelidade 
brasileira,“em face da nova situação de emergência criada pela agressão 
soviética no Extremo Oriente, aos princípios de sua tradicional 
solidariedade com as nações democráticas e de integração na órbita da 
Organização das Nações Unidas”. Na oportunidade, constou que a 
economia de guerra impunha ônus aos recursos das nações menos 
desenvolvidas numa escala maior do que sobre as industrializadas, em 
razão do que se fazia necessário o robustecimento da estrutura 


econômica brasileira “para que ela suportasse sem catástrofe as 


16 Cf. Id., p. 105-107. 
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dificuldades e as anomalias de um novo período excepcional”. Daí a 
necessidade de investimentos básicos “para os quais pedia a cooperação 
dos Estados Unidos da América”. O chanceler brasileiro não iria 
abandonar essa tecla, já no início dos trabalhos.1” 

Do ponto de vista político não houve divergências entre as nações 
que compareceram ao conclave. Por meio de resolução, referendaram a 
atuação da ONU em face da ação soviética na Coreia. Do ponto de vista 
militar, a reunião recomendou às repúblicas do hemisfério que a 
preparação militar fosse orientada visando “à defesa do Continente e à 
repressão da agressividade eventual contra qualquer delas”. No 
referente aos aspectos econômicos houve manifestação de divergências. 
O plano norte-americano de mobilização econômica incluía a dos 
recursos das demais nações do continente, especialmente no referente 


às matérias-primas. O Brasil sustentou opinião diversa: 


os problemas de robustecimento da estrutura econômica [dos países 
menos desenvolvidos] não eram problemas suscetíveis de serem 
relegados a um período de normalidade internacional, mas eram 
parte integrante da economia de emergência, tanto pela necessidade 
de defender aquelas estruturas sociais e econômicas dos desgastes e 
distorções do período de anormalidade, quanto pela imperiosa 
necessidade de aparelhá-las para contribuírem regularmente no 


esforço comum. 


Os Estados Unidos acolheram o ponto de vista dos menos 
desenvolvidos e, conforme consta da ata final, ficou acordado que “o 
desenvolvimento | econômico dos países | insuficientemente 
desenvolvidos é considerado como elemento essencial sob o ponto de 
vista da defesa do continente, sem esquecer que é dever primordial dos 
Estados americanos na [...] emergência fortalecer as suas defesas e 
manter as atividades civis essenciais”. O tom reivindicatório das nações 


menos desenvolvidas do continente, em face dos EUA, fez 


17 Relatório, 1951, p. 8-16. 
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com que se desse à mobilização econômica concepção diversa daquela 
que vigorou na conjuntura da Segunda Guerra IVlundial. Esse novo 
enfoque foi do governo brasileiro, uma vez que a sua delegação liderou, 
no seio da conferência, o conjunto daquelas nações.!º 

Tal postura reivindicatória representou um marco, pois foi 
mantida nas gestões subsequentes à de Vargas, e adquiriu mais 
contundência no lançamento da Operação Pan-Americana (OPA), de 
Juscelino Kubitschek, e na Política Externa Independente de Quadros e 
Goulart. O chanceler de Vargas, João Neves da Fontoura, lançou o 
argumento que seria retomado pela OPA: a miséria das massas criava 
uma situação de risco para a democracia no continente, daí a 
necessidade do desenvolvimento. Enquanto os Estados Unidos, em face 
dos conflitos da Guerra Fria, estavam mais preocupados com a defesa 
do hemisfério (tendo, inclusive, pedido a colaboração militar brasileira 
na Guerra da Coreia), o Brasil via a necessidade de desenvolvimento da 
América Latina como meio de se evitar a agressão interna, vale dizer, a 
revolução. Impunha-se, em primeiro lugar, fortalecer as economias dos 
países nela situados. Estes, bem como os da África e da Ásia, vinham 
recebendo poucos recursos dos Estados Unidos em razão do Plano 
Marshall, que carreava a maior parte daqueles para a Europa.!” 

No final do governo Dutra, a frustração brasileira a respeito da 
cooperação evoluíra para uma atitude que pedia do ex-aliado medidas 
concretas de ajuda econômica. No governo Vargas adquiriu um tom 
reivindicatório consentâneo com o agravamento das necessidades 
nacionais, cujo atendimento só seria possível pelo desenvolvimento 


econômico. 


A Comissão Mista Brasil- Estados Unidos 


Concomitantemente à IV Reunião de Consulta, o Brasil procurou 


negociar bilateralmente a cooperação dos Estados Unidos, 


18 Relatório, 1951, p. 11-16. 
19  D'Araújo (1982, p. 138-141); Bandeira (1989, p. 29-30). 
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dando sequência aos entendimentos do ano anterior que culminaram 
na Comissão Mista Brasil-Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Econômico, criada pelo acordo de 19 de dezembro de 1950. 

A instituição da Comissão, nascida de proposta brasileira, veio 
num momento em que as relações Brasil-Estados Unidos já não 
estavam no mesmo nível que o do imediato pós-guerra. Isto era visível 
nas manifestações de frustração do governo brasileiro em relação à 
falta de cooperação, na recusa do governo Dutra em fornecer 
contingentes de tropas para combater na Guerra da Coreia, e no 
discurso nacionalista da campanha de Vargas, que capitalizava 
politicamente o insucesso da política externa de Dutra. 

Instalada no Rio de Janeiro em 19 de julho de 1951, a Comissão 
integrou técnicos e economistas dos dois países e ficou encarregada de 
formular projetos para serem submetidos à apreciação de instituições 
financeiras, como o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento e o Banco de Exportação e Importação. 

Quando já estava em funcionamento a Comissão Mista, Vargas 
tomou duas iniciativas de caráter nacionalista: o envio da mensagem 
ao Congresso, em dezembro de 1951, sobre a criação da Petrobrás, e o 
decreto de janeiro de 1952 sobre a regulamentação da remessa de 
lucros pelas empresas estrangeiras estabelecidas no país. Pelo decreto, 
só podia retornar o capital estrangeiro que efetivamente tivesse 
entrado no país, de conformidade com o que fora registrado na 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil. Mais pelo decreto do que pela 
mensagem da Petrobrás (que tinha brechas à participação do capital 
privado), os norte-americanos entenderam que Getúlio estava fazendo 
concessões à esquerda nacionalista. As dificuldades causadas aos 
trabalhos da Comissão Mista e às relações bilaterais foram, todavia, 
contornadas por ocasião da visita do secretário de Estado Dean 
Acheson ao Brasil, em julho de 1952. A Comissão, presidida por 
Horácio Lafer, fez estudos sobre a cooperação econômica entre Brasil e 
Estados Unidos e aprovou 41 projetos, relativos, mormente, a 
transportes e energia, financiados na sua maior parte pelo Eximbank e 


BIRD. Houve também participação de capitais europeus. O Brasil, 
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dando sequência aos entendimentos do ano anterior que culminaram 
na Comissão Mista Brasil — Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Econômico, criada pelo acordo de 19 de dezembro de 1950. 

A instituição da Comissão, nascida de proposta brasileira, veio 
num momento em que as relações Brasil —- Estados Unidos já não 
estavam no mesmo nível que o do imediato pós-guerra. Isto era visível 
nas manifestações de frustração do governo brasileiro em relação à falta 
de cooperação, na recusa do governo Dutra em fornecer contingentes 
de tropas para combater na Guerra da Coreia, e no discurso 
nacionalista da campanha de Vargas, que capitalizava politicamente o 
insucesso da política externa de Dutra. 

Instalada no Rio de Janeiro em 19 de julho de 1951, a Comissão 
integrou técnicos e economistas dos dois países e ficou encarregada de 
formular projetos para serem submetidos à apreciação de instituições 
financeiras, como o Banco Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento e o Banco de Exportação e Importação. 

Quando já estava em funcionamento a Comissão Mista, Vargas 
tomou duas iniciativas de caráter nacionalista: o envio da mensagem ao 
Congresso, em dezembro de 1951, sobre a criação da Petrobrás, e o 
decreto de janeiro de 1952 sobre a regulamentação da remessa de lucros 
pelas empresas estrangeiras estabelecidas no país. Pelo decreto, só 
podia retornar o capital estrangeiro que efetivamente tivesse entrado no 
país, de conformidade com o que fora registrado na Carteira de Câmbio 
do Banco do Brasil. Mais pelo decreto do que pela mensagem da 
Petrobrás (que tinha brechas à participação do capital privado), os 
norte-americanos entenderam que Getúlio estava fazendo concessões à 
esquerda nacionalista. As dificuldades causadas aos trabalhos da 
Comissão Mista e às relações bilaterais foram, todavia, contornadas por 
ocasião da visita do secretário de Estado Dean Acheson ao Brasil, em 
julho de 1952. A Comissão, presidida por Horácio Lafer, fez estudos 
sobre a cooperação econômica entre Brasil e Estados Unidos e aprovou 
41 projetos, relativos, mormente, a transportes e energia, financiados na 
sua maior parte pelo Eximbank e BIRD. Houve também participação de 


capitais europeus. O Brasil, 
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como contrapartida da ajuda econômica, deveria fornecer minerais 
estratégicos aos Estados Unidos. 

Uma das críticas feitas, à época, no Congresso Nacional era a de 
que boa parte dos empréstimos do BIRD e do Eximbank foram para 
subsidiárias norte-americanas e que, além disso, exigia-se, como 
contrapartida, a aquisição de produtos provenientes dos Estados 
Unidos. Falou-se até em corrupção. As empresas estrangeiras ligadas a 
grupos brasileiros foram as mais favorecidas pela Comissão Mista. Com 
efeito, só à Brazilian Traction Light Csf Power Co. Ltd. com sede em 
Toronto, coube 60 milhões de dólares do total de 387 milhões em 
financiamento. 

Com a eleição de Eisenhower nos Estados Unidos e a volta dos 
republicanos ao Poder Executivo, a Comissão Mista, que já apresentava 
falhas de funcionamento, desapareceu em razão da mudança de 
critérios da nova administração a respeito da questão, sendo extinta, 
unilateralmente, em junho de 1953. Em dezembro, os seus trabalhos 
foram concluídos, sepultando de vez o mito do relacionamento 
especial.” 

A Comissão, do ponto de vista técnico, apresentou resultados 
positivos. Estudos por ela elaborados foram, inclusive, incorporados, 
mais tarde, ao plano de metas dejuscelino Kubitschek.Não apresentou, 
todavia, os mesmos resultados se vista como instrumento político 
destinado a melhorar as relações bilaterais, como era, aliás, objetivo dos 
Estados Unidos. 

Ainda no contexto da Comissão Mista, cumpre destacar o Plano 
Nacional de Reaparelhamento Econômico, também conhecido como 
Plano Lafer, elaborado na conjuntura da Guerra da Coreia, com os 
Estados Unidos recebendo apoio diplomático brasileiro. Originado de 


estudos da Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, previa a importação 


20 Relatório, 1951, p. 17-19; Malan (1977, p. 33); id. (1986, p. 66-70); D' Araújo (1982, p. 132,141- 
148); Bandeira (1973, p. 344); id. (1989, p. 31-32); Weiss (1986, p. 57-58,61-62, 66-69,75-76); 
Skidmore (1975, p. 125); Vianna (1989, p. 133). Este autor é categórico ao afirmar que “as 
causas que determinaram o encerramento da CMBEU [Comissão Mista Brasil-Estados 
Unidos] e a interrupção do financiamento de seus projetos não devem ser buscados numa 
suposta virada nacionalista do governo [Vargas]” (p. 132). 


alcançariam a cifra de meio bilhão de dólares, que seriam fornecidos 
pelo BIRD e pelo Eximbank. O Plano Lafer, embora aprovado pelo 


Congresso, não foi aplicado integralmente.?! 


O acordo militar e os minerais atômicos 


No final de 1951, por iniciativa do governo norte-americano, foram 
iniciadas conversações que culminaram com a assinatura, no Rio de 
Janeiro, em 15 de março de 1952, de um “acordo de assistência militar 
recíproca”, visando à defesa do Ocidente. No contexto da Guerra da 
Coreia, o acordo situava-se numa nova estratégia dos EUA em relação à 
América Latina. Os norte-americanos ficariam, na hipótese de agressão 
externa, com o controle do fornecimento de armas, financiamento e 
treinamento para os países situados na área considerada. A 
contrapartida era o fornecimento de matérias-primas estratégicas. A 
assistência militar colocava o Brasil numa situação de dependência dos 
Estados Unidos, no referente à aquisição de equipamentos, bem como 
no treinamento para o seu uso.? 

Em razão de tais características, o ajuste chamou atenção à época, 
sendo entendido como “entreguista” pelos nacionalistas. Previa-se que 
o fornecimento de matérias-primas essenciais seria “em bases 
comerciais normais”, obedecendo às “exigências das leis brasileiras e 
sob o controle das autoridades competentes brasileiras”. Na opinião do 
Ministério das Relações Exteriores, o ajuste seria benéfico não só em 
termos de fornecimentos militares, como também para o 
desenvolvimento econômico do país. Para os nacionalistas, o acordo só 
atendia aos interesses norte-americanos. A sua aprovação pelo 
Congresso Nacional foi difícil, só ocorrendo em 1953 graças ao apoio da 


UDN. Houve também resistência nos setores militares.? 


21 Horácio Lafer (1988,p. 32); Celso Lafer (in: op. cit., p. 65); Weiss (1986, p.65); Skidmore 
(1975, p. 126); Hirst (1990, p. 15). 

22  Brigagão (1978, p. 105-107). Para uma crítica ultranacionalista, feita à época, veja-se 
Guilherme (1957, p. 123-138). Segundo este autor, o acordo alienaria a independência 
política do país, “em termos humilhantes para os brios nacionais”. 

23 Relatório, 1952, p. 188-190. Vejam-se, ainda, D'Araujo (1982, p.131-161); Brigagão (1978, 
p. 106). 
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O acordo militar e as discussões que a eventual participação do 
Brasil na Guerra da Coreia deram lugar foram, inclusive, associados ao 
processo de perda de sustentação do governo Vargas. A divisão de 
opiniões que existia no público e nas Forças Armadas manifestou- se no 
próprio governo. A contribuição brasileira, naquela conjuntura, ficou, 
afinal, no fornecimento de minerais estratégicos, mesmo porque o 
Brasil não estava preparado econômica e militarmente para um 
conflito. E cuidar da sua segurança interna pela via do 
desenvolvimento era, também, outra forma de o Brasil colaborar com o 
mundo livre.” 

O debate ideológico acirrou-se no Congresso Nacional e nas Forças 
Armadas, em razão do acordo militar e da lei de criação da Petrobrás, 
além de outras questões. O governo Vargas apresentava- se 
contraditório em pontos que afetavam o seu relacionamento com o 
exterior. Assim, a lei da Petrobrás e o decreto-lei sobre a remessa de 
lucros agradavam aos nacionalistas; já o acordo militar tinha efeito 
contrário e era aplaudido pelos partidários do alinhamento. O mesmo 
foi observado na forma do encaminhamento do assunto relativo à 
Guerra da Coreia. O governo Vargas recusou-se a atender à requisição 
de tropas brasileiras feita pela Secretaria-Geral da ONU, em junho de 
1951, não obstante a posição favorável de João Neves da Fontoura, 
ministro das Relações Exteriores. A recusa de Vargas, por um lado, 
agradava a ala nacionalista e, por outro, desagradava-a ao colaborar 
com os Estados Unidos por meio do fornecimento de minerais 
estratégicos.” 

Em 21 de fevereiro de 1952, o governo fez acordo com os Estados 
Unidos para a venda de minerais atômicos mediante promessa de 
financiamento para a economia. O acordo militar, então em processo de 
negociação entre os dois países, também contribuiu para a aceitação, 
pelo Brasil, do ajuste, segundo o qual ele forneceria, no prazo de três 


anos, 7.500 toneladas de monazita e igual quantidade de sais de cério e 


24 Cf. D'Araújo (1982, p. 148-159). 
25 Cf. D'Araújo (1982, p. 144-159). Vejam-se, também, Bandeira (1989, p. 32-33); Hirst 
(1990, p. 12-13). 


foi feita sem as então chamadas “compensações específicas”, que 
consistiam na transferência de técnicas e na aquisição facilitada de 
equipamentos para o desenvolvimento do uso industrial da energia 
atômica no país. 

Acordo da mesma natureza fez o Brasil com os Estados Unidos em 
20 de agosto de 1954, para a exportação de tório em troca de trigo. Em 
vez de compensações específicas, o acordo, como o anterior, tomou 
feição de simples transação comercial. 

Na busca de alternativa, já que os Estados Unidos não forneciam os 
equipamentos de que o Brasil julgava necessitar no campo da energia 
atômica, o CNPq, presidido pelo almirante Álvaro Alberto, 
sigilosamente, negociou a compra, por 80 mil dólares, em janeiro de 
1954, de três ultracentrífugas para a separação de urânio 235 (U-235), de 
firmas particulares alemãs. O Brasil não as recebeu, em razão de a 
Alemanha, consoante o estatuto de ocupação das potências, não poder 
fabricá-las. Mesmo depois de finda a ocupação, em abril de 1955, a 
encomenda não foi entregue, por razões não suficientemente 
esclarecidas, podendo-se mesmo assim alinhar a não definição, pelo 
CNPq, da ciclagem dos motores que as acionariam e a ineficiência do 
material encomendado como possíveis explicações. 

Com referência à política atômica, percebe-se que não havia união 
de objetivos entre parte das Forças Armadas e o Executivo, 
principalmente ao tempo que João Neves da Fontoura ocupava a pasta 
do Exterior. Este tinha posições favoráveis à aproximação com os 
Estados Unidos. Houve também momentos de descompasso entre o 
CNPq, criado em 1951, e a Comissão de Energia Atômica do Itamaraty. 
Assim, o intenso debate sobre o aproveitamento dos minerais atômicos 
que existiam no país, refletia-se no próprio governo e no Congresso 
Nacional. Com a ascensão de Café Filho, acentuar-se-ia a diferença no 


modo de ver a questão atômica entre o CNPq e o Itamaraty. 


26 Guilherme (1957, passim); Távora (1958, p. 40,158,213-230,261-263); Bandeira (1989, 
p. 38); Hirst (1990, p. 11). 
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Não há como não concluir que - como ocorreu em decorrência do 
acordo militar, que colocava o Brasil numa posição dependente dos 
EUA em termos de armamentos - a aproximação do Brasil aos Estados 
Unidos o deixaria dependente também no referente ao aproveitamento 
dos minerais atômicos. Acrescente-se a isso a deterioração dos termos 
de troca no comércio entre os dois países, a preeminência dos 
investimentos norte-americanos em relação aos de outras procedências, 
a forte presença cultural dos Estados Unidos e ter-se-á noção do teor do 


discurso antinorte-americano da década de 1950. 


Fim do governo Vargas e a pressão norte-americana 


Na crise política que culminou com o suicídio de Vargas, não tem 
faltado quem aponte a pressão norte-americana, juntamente com a de 
grupos nacionais, decorrente da decretação do monopólio estatal do 
petróleo, como um dos seus componentes, não obstante a Lei n- 2.004, 
de 1953, que criou a Petrobrás, tenha sido resultado da junção de forças 
de segmentos nacionalistas e não exclusivamente de um 
posicionamento pessoal de Vargas. O teor da carta-testamento reforça 
os argumentos de tais análises.” 

Com efeito, além da Lei nº? 2.004, havia outros motivos para o 
descontentamento do capital estrangeiro, especialmente o norte- 
americano. Decreto-lei de Vargas, de 5 de janeiro de 1954, limitou em 
até 10% ao ano as remessas de lucros para o exterior do capital inicial 
investido. Embora a lei não confrontasse o país com o GATT e o FML 
houve protesto do Departamento de Estado. Foi sugerida pelo Conselho 
Americano de Câmaras de Comércio a suspensão de empréstimos ao 
Brasil. Ainda nessa linha, cabe mencionar a lei que pedia a criação da 
Eletrobrás, enviada ao Congresso Nacional por Vargas, em abril de 
1954.% 


27. Ver, por exemplo, Moneta (1973, p. 112). 
28 Cf. Bandeira (1989, p. 40); id. (1973, p. 346). 
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A crise política interna passou a ter nas relações exteriores, 
fundamentalmente aquelas referentes aos Estados Unidos, um 
importante componente, na medida em que essas integravam a visão de 
mundo de cada segmento, preocupado, de uma forma ou de outra, com 
o desenvolvimento nacional. Se é fácil vislumbrar a pressão do capital 
estrangeiro e dos grupos nacionais que com ele se identificavam, o 
mesmo não se pode dizer a respeito do governo dos Estados Unidos e 
do fim do governo Vargas. Bandeira é taxativo ao afirmar que inexistem 
provas sobre a participação oficial norte- americana, direta ou 
indiretamente, na desestabilização de Vargas. A questão fica no terreno 


da suspeita.” 


O hiato Café Filho 


Com a ascensão do vice João Café Filho à Presidência da 
República, ascenderam também ao poder pessoas que integravam uma 
tendência mais simpática ao capital estrangeiro, tornando-se assim mais 
fácil o relacionamento com os Estados Unidos. Tanto é assim que, tão 
logo inaugurou-se o novo governo, o ministro da Fazenda, Eugênio 
Gudin, visitou aquele país e lá negociou um empréstimo de 200 milhões 
de dólares de bancos americanos. Continuava a prevalecer na 
administração norte-americana a concepção de que os países carentes 
de financiamento para o desenvolvimento deveriam buscá-lo na 
iniciativa privada. 

Em 1955, o intercâmbio comercial com os Estados Unidos 
apresentou melhora comparado com o ano anterior. O saldo favorável 
ao Brasil, todavia, não foi suficiente para provocar um superávit no 
balanço de pagamentos do país. Além de um contrato para aquisição de 
leite em pó, foi firmado, em 16 de novembro daquele ano, um acordo 
com os EUA, nos termos da sua nova legislação, sobre excedentes 
agrícolas, para aquisição de 500 mil toneladas de trigo em grão, além de 


farinha de trigo, banha, cereais para forragens e 


29 Bandeira (1989, p. 41). 
30 Cf. Bandeira (1973, p. 365-366); Pinho Neto (1989, p. 153). 
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fumo capeiro, em menor quantidade. Pelos termos do ajuste, o Brasil 
compraria os cereais em cruzeiros, a preço de mercado, obedecendo a 
uma taxa fixa de conversão. Do produto da venda, 76% os Estados 
Unidos emprestariam ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico.?! 

O que chamou a atenção na política exterior, no curto período de 
tempo que vai do suicídio de Vargas (agosto de 1954) à posse de 
Juscelino Kubitschek (31 de janeiro de 1956), foi o referente à 
cooperação dos Estados Unidos na área da energia atômica. Os dois 
países assinaram no Rio de Janeiro, em 3 de agosto de 1955, o acordo de 
cooperação sobre usos civis de energia atômica e o Programa Conjunto 
de Cooperação para o Reconhecimento dos Recursos de Urânio no 
Brasil. O primeiro, entre outras coisas, estabeleceu “facilidades para o 
intercâmbio de informações sobre projetos, construção e financiamento 
de reatores de pesquisa...” e o segundo destinava-se à “execução de um 
vasto programa de levantamento das províncias uraníferas brasileiras”, 
para o que os Estados Unidos forneceriam técnicos, informações e 
equipamentos.º? 

Nos acordos, os norte-americanos colocaram salvaguardas para 
garantir a finalidade pacífica das pesquisas, dentro da política dos 
“Átomos para a Paz”, do presidente Eisenhower. Essas restrições 
desagradaram aos nacionalistas, que fizeram pesada crítica aos 
acordos. Como em outros aspectos do relacionamento do Brasil com o 
exterior, havia, conforme já afirmado, duas vertentes de opinião sobre a 
questão nuclear: nacionalistas e liberais (ou, como mutuamente se 
acusavam: “comunistas” e “entreguistas”). 

Os nacionalistas denunciaram a pressão diplomática sobre o Brasil na 
assinatura de tais ajustes. Juarez Távora, apesar de já não mais ser 
chefe do Gabinete Militar (o ocupante dessa chefia era, também, 
secretário-geral do Conselho de Segurança Nacional) de Café Filho, em 
agosto de 1955, acompanhou parte das negociações e era defensor dos 


acordos. Além de negar a existência de tal pressão, 


31 Relatório, 1955, p. 112-114. 
32 Relatório, 1955, p. 114-115. 
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afirmou que o programa de cooperação, em 1956, já produzia 
resultados satisfatórios em termos de compensações específicas e que 
não feria a soberania brasileira. Tanto era assim que outros países da 
América Latina assinaram ajustes semelhantes com os Estados Unidos 
sem que se sentissem melindrados na sua soberania. O novo acordo de 
cooperação firmado pelo Brasil decorria do Atomic Energy Act, de 
agosto de 1954, pois até então os Estados Unidos não faziam qualquer 
tipo de transferência de conhecimentos na área da energia atômica e, 
consequentemente, não havia as esperadas compensações específicas. 

Os nacionalistas criticavam a preferência dada aos Estados Unidos 
na assinatura de tais acordos de cooperação que, segundo eles, só 
apresentavam vantagens para aquele país e nenhuma para o Brasil. 
Entre aquelas, estaria o monopólio sobre as jazidas brasileiras de 
minerais atômicos. O governo Café Filho foi acusado de ter alterado a 
política atômica brasileira e de ter feito os ajustes em função dos 
interesses norte-americanos. 

Os acordos, assim, provocaram enorme celeuma na opinião e no 
Congresso Nacional, nomeadamente no primeiro semestre do ano 
seguinte (1956). A questão ficou ainda mais acesa com a divulgação dos 
então chamados “documentos secretos”, em número de quatro, dois 
dos quais, pelo menos, teriam sido gerados na embaixada norte- 
americana e teriam influenciado as diretrizes políticas do Executivo no 
referente à energia atômica. A questão adquiriu importância e foi objeto 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Câmara, em julho de 
1956, pois, se confirmada a eventual pressão estrangeira, poder-se-ia 
anular o que fosse decorrente desta, vale dizer, denunciar os acordos de 


3 de agosto de 1955.%º 


33 Guilherme (1957, p. 137,177); Távora (1958, passim). O livro de Távora é interessante até 
porque transcreve depoimentos da CPI. Segundo Távora, o governo JK exportou 300t. de 
óxido de tório em março de 1956 sem as “compensações específicas”. Mas para salvar a 
face quis fazer crer que decorreu de ajustes do tempo de Café Filho. A questão toda seria 
também para satisfazer aos nacionalistas, ajudar a um grupo financeiro e desmoralizar 
Juarez Távora. Daí a celeuma no 1? semestre de 1956. Tudo para Távora não passava de 
uma trama (p. 313-319). 
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O hiato representado pelo governo Café Filho significou, em 
termos de política exterior, principalmente no que tange às relações 
com os Estados Unidos, um retorno ao período Dutra. Ainda no 
referente à política atômica, por exemplo, o CNPq foi esvaziado de suas 
funções de negociador no exterior, passando essas ao Itamaraty, 
comandado por Raul Fernandes, ex-chanceler do presidente Dutra. 
Juarez Távora, chefe da Casa Militar, tinha, nesse aspecto, uma política 
favorável à aproximação com os Estados Unidos, mesmo porque 
entendia não haver outra alternativa. Tanto o CNPq quanto o Conselho 
de Segurança Nacional esposavam posições diferentes daquela do 
Itamaraty no campo da energia atômica. De igual modo, o Estado 
Maior das Forças Armadas (EMFA) criticava o convênio firmado com 
os Estados Unidos por não ter sido consultado e porque 
comprometiam, com a exportação, as reservas de tório e urânio que 
fossem descobertas. A diferença entre militares e o Itamaraty residia 
nas mencionadas compensações específicas pelo fornecimento de 


minerais radioativos. 


Juscelino Kubitschek: rumo à diplomacia brasileira 
contemporânea 

Se durante o segundo governo Vargas a opinião nacional via no 
contexto externo importante componente que poderia acelerar ou 
atrasar o desenvolvimento, consoante cada posicionamento ideológico, 
no governo JK, sobretudo a partir do lançamento da Operação Pan- 
Americana (OPA), essa tendência reforçou-se ainda mais. Vencer o 
subdesenvolvimento era a palavra de ordem de todos que tinham um 
mínimo de interesse pelas questões nacionais. Para retirar o país do 
atraso, impunham-se não apenas reformas internas, mas também 
mudanças no relacionamento do país com as demais nações. Na ótica 


dos formuladores e defensores 


34 Cf. Bandeira (1989, p. 76-78). Sobre os estudos de 1955 a respeito da participação do Brasil 
no “Programa Átomos para a Paz”, de Eisenhower, a versão de um adepto de Raul 
Fernandes, veja-se Antonio Camilo de Oliveira (1968, p. 149-153). 
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de tais mudanças, havia problemas específicos e prementes, tais como: 
a necessidade de receber capitais e tecnologia por meio da cooperação 
internacional - mais exatamente dos EUA; a deterioração dos termos de 
troca no comércio internacional, isto é, o não acompanhamento dos 
preços internacionais das matérias-primas e produtos agrícolas em 
relação aos produtos industrializados; a necessidade de ampliação do 
mercado exterior do Brasil a fim de se lhe aumentar a capacidade de 
importação de bens e equipamentos necessários ao desenvolvimento. 
Nunca na história brasileira do século XX valorizara-se tanto o contexto 
externo no equacionamento dos problemas nacionais. 

O nacional-desenvolvimento, nítido a partir da gestão de JK, 
passou a informar e a ser, portanto, a chave para a compreensão das 
relações internacionais do Brasil. Com maior ou menor ênfase, avanços 
e recuos, assim tem sido a política exterior do Brasil desde a segunda 
metade da década de 1950 até os nossos dias. 

Na América Latina, o momento era de exacerbação do 
nacionalismo, do antiamericanismo e da denúncia do imperialismo. As 
relações entre aquela e os Estados Unidos encontravam-se em um 
verdadeiro processo de deterioração. Significativa foi a criação, em 
maio de 1958-0 mesmo mês do lançamento da OPA -, pelo Senado 
norte-americano, de uma subcomissão, presidida por um dos seus 
integrantes, Wayne Morse, encarregada de estudar especificamente tais 
relações. Em decorrência dos seus trabalhos, foram elaborados estudos, 
especialmente em universidades, dedicados ao exame daquelas. A 
formação da subcomissão não só fornece a dimensão que o assunto 
assumia para o Senado norte- americano, como também demonstra 
pragmatismo e capacidade de autocrítica. 

O projeto desenvolvimentista de JK previa ampla colaboração do 


capital estrangeiro, em razão do que desenvolveu uma política 


35 Alceu Amoroso Lima, Os Estados Unidos e a América Latina, RBPI 13:17-28, mar. 1961. 


36 Cleantho Leite, Livros, Revista Brasileira de Política internacional, Rio de Janeiro, 10: 160- 
163,1960. 
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para sua atração, no que obteve sucesso, até porque a conjuntura 
internacional era favorável.” 

Desse modo, a frente externa ocupou lugar fundamental na luta 
contra o subdesenvolvimento, o que deu novo alcance e significado à 
política exterior. Sem abandonar os princípios jurídicos e os ideais 
internacionais pelos quais a política externa brasileira sempre lutou, 
essa frente contra o subdesenvolvimento teve o seu campo de atuação 
ampliado de modo que atendesse às necessidades colocadas pelo 
processo de desenvolvimento nacional e aos “imperativos da 
competição internacionar.º 

Ao paraninfar turma de diplomatas do Instituto Rio Branco, em 
janeiro de 1959,JK, em seu discurso, destacou o papel do Ministério das 
Relações Exteriores e enfatizou a interdependência entre os Estados e a 


cooperação internacional: 


A aceleração do progresso econômico das nações que, como a nossa, 
emergem do estágio do subdesenvolvimento, depende, em grande 
parte, da cooperação internacional, da intensificação dos contatos de 
toda a ordem, do harmonioso intercâmbio comercial, da canalização de 
um maior fluxo de investimentos estrangeiros e do incremento da 


assistência técnica, do aumento do valor e do volume das exportações 


Com efeito, na mensagem dirigida ao Congresso Nacional em 
março de 1960, JK informou, no referente às relações econômicas do ano 
anterior, que para enfrentar os compromissos externos e por causa da 
deterioração nas relações de troca, o comércio brasileiro buscou o 
aumento das exportações e a atração da poupança externa. No que dizia 
respeito ao café, especificamente, procurou-se ampliar sua exportação, 
por meio da propaganda, da conquista de novos mercados e da 


assinatura de acordos. O fomento das exportações 


37 Malan (1984, p. 83). 

38 Mensagem de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBPI, 6: 90-105,1959. Veja-se também 
Bandeira (1989, p. 89). 

39 Discurso de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBPI, 6:116-123,1959. 


ligava-se ao aumento da capacidade de importação do país. A 
exportação foi de tal modo estimulada, segundo o presidente, que a 
balança comercial, deficitária no primeiro semestre de 1959, teve sua 
situação invertida. O montante das exportações relativas a esse ano 
excedeu em 40 milhões de dólares em relação ao ano anterior. Foi 
grande, também, a entrada de capital estrangeiro nesse ano: 510 
milhões de dólares que, descontados 360 milhões saídos, resultaram em 
150 milhões líquidos. Para JK, a entrada de capitais significava 
confiança do investidor no desenvolvimento econômico e na 
estabilidade política do país. O capital estrangeiro não só era bem- 
vindo como tratado com liberalidade, conforme pode-se observar no 


seguinte trecho de mensagem presidencial: 


Dentro dos preceitos legais que regem a nossa política de capitais 
estrangeiros, continua o Brasil a dar ampla liberdade à transferência de 
lucros e dividendos de inversões diretas pelo mercado livre de câmbio, 
ou de juros e amortizações de empréstimos de particulares a 


particulares [...].“º 


A Operação Pan-Americana 


O quadro externo ensejou a JK o lançamento da Operação Pan- 
Americana. Esta era uma proposta de cooperação internacional de 
âmbito hemisférico, na qual se insistia na tese de que o 
desenvolvimento e o fim da miséria seriam as maneiras mais eficazes de 
se evitar a penetração de ideologias exóticas e antidemocráticas, que se 
apresentavam como soluções para os países atrasados. A OPA foi 
lançada em uma conjuntura adequada, em 1958, imediatamente após a 
mal sucedida viagem do então vice-presidente Nixon à América Latina, 
oportunidade em que o antiamericanismo dos sul- americanos ficou 
sobejamente evidenciado nos incidentes de Lima e Caracas. Esta parte 
da América ficara à margem do Plano Marshall. Carente de divisas, não 


conhecera os benefícios da cooperação então 


40 Mensagem, RRPI 10:103-109. 


911 


vigentes em outras áreas do globo. As relações entre os Estados Unidos 
e a América Latina pediam revisão. A proposta de JK pedia uma 
atualização das relações entre os dois segmentos do continente.“! 

A OPA teve início pela troca de cartas pessoais entre JK e o 
presidente Eisenhower, em 28 de maio e 5 de junho de 1958. Juscelino 
propôs ao colega norte-americano o restabelecimento e a revisão do 
ideal pan-americanista e, assim, uma tradução econômica para a 
solidariedade política. A cooperação econômica daria a verdadeira força 
ao pan-americanismo e, na medida em que as populações do hemisfério 
saíssem da miséria, formar-se-ia um escudo à penetração de ideologias 
estranhas. Dizia ainda JK que o pan-americanismo deveria ser visto 
como “uma força política de progresso econômico e social, e não apenas 
um artifício jurídico, uma atitude intelectual ou um jogo de imagens 
nobres e generosas”. O presidente brasileiro situava a OPA no contexto 
da luta do Novo Mundo para a defesa de suas ideias e, assim, erguia-se 
“contra a ameaça materialista e antidemocrática do bloco soviético”. A 
iniciativa por ele deflagrada era “um gesto nascido de sincera vontade 
de colaborar, de agir, de valorizar a causa do Ocidente” e era um alerta 
do “continente para os perigos a que estaremos sujeitos se praticarmos a 
má política de dar boas razões a uma causa que reputamos má”. A 
“consciência das liberdades cívicas e da luta pela sua preservação” não 
existia “quando a própria subsistência se encontra ameaçada pelos 
rigores do pauperismo”. Daí a necessidade do desenvolvimento, pois 
“desejamos formar ao lado do Ocidente, mas não desejamos constituir o 
seu proletariado. JK sempre se referia ao desenvolvimento da América 
Latina como um todo, e não apenas ao do Brasil isoladamente. Os países 
subdesenvolvidos careciam de uma “solução global”. A OPA era “o 
meio de tornar mais sólida a democracia nesta área do mundo em que a 


democracia tem os seus últimos bastiões, os seus 


4 Barreto Leite Filho, OPA: primeiro ano de discussões e negociações, RBPI, 5: 44- 77, mar. 
1959, p. 47-48; Celso Antônio de Souza e Silva, Operação Pan-Americana, in: Brasil, 
Ministério das Relações Exteriores, Artigos e entrevistas sobre a Operação Pan- Americana, p. 5- 
11; Constantino Ianni (1972, p. 170-174); Bandeira (1973, p. 378, 381 - 382); Alexandra de 
Mello e Silva (1992); Vidigal (2001, p. 92-94) 
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últimos pedaços de terra propícios às germinações [...]. Sabemos todos 
que não há democracia onde há miséria”, reiterava.*? 

A primeira fase da OPA, isto é, de 28 de maio (carta a Eisenhower) 
a 23/24 de setembro de 1958 (reunião informal de chanceleres em 
Washington), foi dirigida pessoalmente por JK. Afora sua carta pessoal, 
os fundamentos da OPA constam em três documentos básicos: discurso 
presidencial de 20 de junho de 1958, dirigido aos chefes de missões 
diplomáticas acreditados no Rio de Janeiro; aide- mémoire enviado aos 
governos americanos, de 9 de agosto do mesmo ano; e os Estudos 
Econômicos da Operação Pan-americana, relatório organizado pelo 
Grupo de Trabalho - presidido por Sérgio Corrêa da Costa—, do 
Departamento Econômico e Comercial do Ministério das Relações 
Exteriores.” 

A OPA visava à luta contra o subdesenvolvimento em sentido 
global, e não especificamente econômico. Na concepção de JK, o 
caráter da OPA não era essencialmente econômico nem político. Ambos 
os aspectos complementavam-se: *A Operação Pan-Americana não é 
assim um simples programa, mas toda uma política” Atribuía-se-lhe um 
significado mundial e não hemisférico: “O significado da Operação 
Pan-Americana transcende de muito os limites da política continental e 
vem ajustar-se às novas modalidades da crise mundial, num momento 
crítico para o Ocidente”. 

No aide-mémoire citado, fixando a natureza e os objetivos da 
operação, foram propostos estudos que visassem à aplicação de capitais 
privados em áreas atrasadas do continente, ao aumento do volume de 
crédito das entidades internacionais, ao fortalecimento das economias 


internas, à disciplina do mercado de produtos de base, 


42 Conferência de Juscelino Kubitschek de Oliveira na PUC do Rio de Janeiro em 29 out. 
1958 e discurso, RBPI, 5:137-144, p. 142; 6:116-123,1959. O texto das cartas trocadas entre 
JK e Eisenhower encontra-se no nº 6 da rev. cit., p. 95-98; Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, Entrevista ao Jornal do Brasil, em 17 jul. 1959, Artigos e entrevistas..., p. 33-36. 

43 Barreto Leite Filho, OPA: primeiro ano..., cit.,p. 45,60; Celso Antônio de Souza e Silva 
(Brasil, MRE, Artigos e entrevistas... p. 13-16,21). 

44 Celso Antônio de Souza e Silva (Brasil, MRE, Artigos e entrevistas.., p. 13-16). 

45 Conferência de Juscelino Kubitschek de Oliveira na Escola Superior de Guerra, RBPI, 5: 
144-151, mar. 1959, p. 146,150. 


à formação de mercados regionais e à ampliação e diversificação dos 
programas de assistência técnica. JK enfatizava a importância dos 
capitais públicos, em razão do elevado montante que era necessário 
para os setores básicos e infraestruturais. 

O resultado imediato da acolhida da OPA pela Organização dos 
Estados Americanos traduziu-se na constituição da Comissão Especial 
dos representantes dos seus 21 membros, incumbida de dar-lhe 
execução. Augusto Frederico Schmidt chefiou a delegação brasileira 
junto a esse comitê dos 21. 

Como resposta à OPA, todavia, costumava-se apontar o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) como único resultado 
concreto. Mas a Associação Latino-Americana de Livre Comércio 
(ALALC) e a Aliança para o Progresso do presidente Kennedy foram 
relacionadas à proposta brasileira. 

A criação de uma instituição regional de financiamento era 
reivindicação antiga dos países latino-americanos. A crise no 
relacionamento da América Latina com os Estados Unidos 
- cujos fatos mais visíveis foram os citados incidentes ocorridos 
quando da viagem de Nixon -, as sugestões contidas no relatório Milton 
S. Eisenhower destinadas a superá-la e a proposta da OPA 
contribuíram para a decisão norte-americana de criar o BID. 
Constituído por 20 países americanos (Cuba não ratificou o Convênio 
Constitutivo do Banco), com um capital inicial de um bilhão de dólares 
para o financiamento e a assistência técnica, o banco iniciou suas 
atividades em 1- de outubro de 
1960, sob a presidência do economista chileno Filipe Herrera. Passou- 
se, também, à administração do BID grande parte dos 500 milhões de 
dólares do Fundo de Desenvolvimento Social (Plano Eisenhower) dos 
Estados Unidos.“ A OPA foi lançada no momento oportuno, conforme 


já dito, de tal sorte que se pode 


46 Mensagem; Conferência, RBPI, nº 6,1959. 

47 | Organização dos Estados Americanos - Comissão Especial dos 21, RBPI, 5: 93-96, 
mar. 1959. O discurso de A. F. Schmidt encontra-se às p. 97-115. 

48 Malan (1984, p. 88). 

49 Banco Interamericano de Desenvolvimento, RBPI, 12:167-168, dez. 1960. 
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afirmar que o organismo financeiro internacional foi a resposta norte- 
americana imediata. 

Ainda no âmbito da cooperação econômica, gerou fundadas 
expectativas a assinatura do Tratado de Montevidéu pelo Brasil, 
Argentina, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai (a Bolívia iria 
também subscrever), em 28 de fevereiro de 1960, que criou a ALALC, 
cujos objetivos eram a estabilidade e a ampliação do intercâmbio 
comercial, desenvolvimento de novas atividades, aumento da produção 
e substituição das importações de países não membros. Não foi uma 
união aduaneira, uma vez que a cada Estado-Membro ficava reservada 
a liberdade de dar o tratamento que julgasse mais conveniente às 
mercadorias oriundas de países não signatários. A ALALC efetivou seu 
funcionamento a partir de 1- de julho de 1961. Além dessa, a Aliança 
para o Progresso, do presidente John Kennedy, foi também uma 
resposta, embora tardia, na conjuntura da crise de Cuba, à ideia lançada 
pela OPA. Os Estados Unidos passavam, então, a dar mais atenção aos 
problemas latino-americanos.*! 

A OPA, não obstante tenha recebido aplauso e apoio interno,*? 
sofreu, também, restrições da natureza das que foram formuladas por 
Osvaldo Aranha. As afirmações segundo as quais a iniciativa de JK era 
“bandeira aos povos subdesenvolvidos”,º que “o desenvolvimento 
econômico do Brasil é premissa fundamental de nossa política 


exterior”, e que a “desatenção em que eram mantidos 


50 Cleantho Leite, Banco Interamericano de Desenvolvimento, RBPI, 6: 26-43, 1959; Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, Discurso de Juscelino Kubitschek de Oliveira, ibid., 
p. 105,108; Mensagem, RBPI, 10:109. 


51 Relatório, 1961, p. 29. Zona de Livre Comércio na América Latina, RBPI, 10: 109-111. 
O texto integral do Tratado de Montevidéu encontra-se às p. 143-159; Bandeira (1987, p. 
35); Moneta (1973, p. 121-123); Menezes (1961, p. 70); Lafer e Pena (1973, p. 115); Celso 
Lafer (1982, p. 179-180); Vladimir Reisky Dubnic, A política externa do Brasil no Governo 
Jânio Quadros, Síntese Política, Econômica e Social, Rio de Janeiro, 9: 67-86, jan./mar. 1961. 


52 Artigos e entrevistas..., p. 55. 

53 Augusto Frederico Schmidt, Entrevista do Jornal do Brasil, em 19 jul. 1959, apud Artigos e 
entrevistas... p. 39-42. 

54 Francisco Negrão de Lima, Entrevista ao Jornal do Brasil, em 28 jul. 1959, apud Artigos e 
entrevistas..., p. 73-77. 
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problemas essenciais do hemisfério ameaçavam fazer das Américas um 
campo de batalha da Guerra Fria internacional”,3 não inibiam o ex- 
chanceler de reclamar da falta de conversão das propostas da OPA em 
resultados práticos. Sobre o BID, única coisa positiva, afigurava-se-lhe 
em “uma espécie de cooperativa de necessidade”, e o desenvolvimento 
dos países atrasados sofria resistências internacionais. Para Osvaldo 
Aranha, a OPA era para o futuro: “O problema da OPA é ser uma 
política que começa, que só dará frutos no futuro, que não poderá 
resolver os problemas básicos do Brasil ou de qualquer outro país da 
América”. Defendia que era necessário uma política internacional 
realista, pragmática e inteligente. Criticava o modelo desenvolvimentista 
de Juscelino Kubitschek, calcado fundamentalmente na industrialização. 
A crítica de Aranha era padrão da época, pelo que convém enfatizar 
ainda alguns pontos, como, por exemplo, aquele em que opinava que a 
OPA não resolveria “os problemas do Brasil mediante a obtenção de 
empréstimos norte-americanos”, pois nenhum país se fazia por meio de 
empréstimos. Seria preciso agir internamente. A Operação Pan- 
Americana não deveria ser “uma ponte para capitais estrangeiros, como 
não é, também, um apelo à generosidade [...] pensar um Plano Marshall - 
estatal ou privado (por meio de um pool de capitais) - é fugir à realidade 
e esquecer até as lições da história contemporânea”. Em seguida 
arrematava: “A terapêutica da industrialização não é suficiente para 
resolver as doenças do Brasil. E não há de ser com a intromissão de 
elementos estranhos - como as inversões maciças e desordenadas de 
capitais estrangeiros que, inclusive, poderão ser dissipadas - que nos 
afirmaremos como nação”. Aranha propunha um crescimento ordenado 
que não excluísse a agricultura e a reforma agrária. 

Com efeito, apesar do ímpeto inicial, a OPA não avançava. Lançada em 


maio de 1958, em 1960 era mais intenção do que 


55 Roberto Marinho, Entrevista ao Jornal do Brasil, em 23 jul. 1959, apud Artigos e 


entrevistas..., p. 53-55. 
56 Oswaldo Aranha, Entrevista ao Jornal do Brasil, em 26 jul. 1959, zpud Artigos e entrevistas..., 
p. 59-69; Alencastre (1961, p. 133-136). 
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projeto concreto, pois carecia de consistência - não obstante alguns 
progressos - para a sua implementação. A OPA, assim, foi uma ideia 
feliz, aceita por todo o hemisfério, mas careceram-lhe projetos 
específicos para se passar à ação. Nesse contexto, o mercado comum 
latino-americano foi visto por muitos como a principal saída contra o 


subdesenvolvimento.” 


Relações bilaterais com os Estados Unidos 


As formulações do governo brasileiro por meio da OPA não 
excluífam a ênfase na necessidade do intercâmbio e da cooperação 
econômica bilateral com os Estados Unidos. O embaixador do Brasil 
nesse país, Walter Moreira Sales, ao discursar em 28 de janeiro de 1960, 
em Nova York, perante a Sociedade Pan-Americana e a Sociedade 
Brasileiro-Americana, transmitiu a visão do governo brasileiro a 
respeito e forneceu um quadro das relações econômicas entre os dois 
países para afirmar que estas careciam de equilíbrio. Os dados trazidos 
pelo embaixador eram elogientes. No referente à contribuição 
financeira norte-americana, destacou, entre outras coisas, que no item 
relativo a doações, o Brasil, do fim da Segunda Guerra até aquela data 
(janeiro de 1960), pouco recebera, caso se descontasse sua contribuição 
para a recuperação das áreas devastadas: menos de 50 milhões de 
dólares para programas de assistência técnica e em contrapartida fizera 
doações na ordem de 39 milhões de dólares. Estes, somados à 
colaboração prestada a países vizinhos, faziam equivaler o que Brasil 
recebera e doara. Os recursos norte-americanos vieram do Banco de 
Exportação e Importação (Eximbank), cuja importância foi reconhecida. 
Foram lembrados Volta Redonda e programas especiais ligados à 
infraestrutura. No período de 1940 a junho de 1959, o Brasil recebeu 860 
milhões de dólares do Eximbank. Em contrapartida, devolveu, no 


mesmo período, 449 milhões de dólares, sendo 113,4 milhões a título de 


57 Cf. Garrido Torres, Operação Pan-Americana: uma política a formular, RBPI, 10: 33-48, 
1960; Barreto Leite Filho, OPA: primeiro ano..., cit., p. 52. 
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comissões e juros. O restante, portanto, correspondeu à amortização dos 
empréstimos. Tais amortizações, segundo Moreira Sales, * excedem 56% 
de todos os resgates efetuados em idêntico período, para o mesmo fim, 
por toda a Ásia, representando mais da metade do reembolso efetuado 
pela totalidade dos países europeus ao Banco de Exportação e 
Importação”. Tratava-se, “na verdade, com uma única exceção, do 
pagamento de maior vulto jamais efetuado por qualquer país cliente 
daquele Banco”. 

Depois de esquematizar ainda outros dados históricos da 
cooperação, Walter Moreira Sales, embora reafirmando a sua convicção 
no mérito da livre-empresa, exortava os Estados Unidos a colocarem 
mais recursos públicos em programas brasileiros essenciais, como a 
indústria de petróleo estatal. 

No referente ao comércio entre os dois países, lembrou o 
embaixador brasileiro que, no “decênio 1949-1958, as médias anuais das 
exportações norte-americanas para o Brasil foram maiores que as das 
destinadas, no mesmo período, para qualquer país europeu, excetuados 
a Alemanha Ocidental e a Grã-Bretanha”. Os EUA forneceram, 
sobretudo, bens de capital e bens duráveis de consumo, exportações que 
provocam reflexos positivos nos indicadores internos de sua economia. 
As importações norte-americanas do Brasil não acompanharam esse 
ritmo; ao contrário, houve declínio. O pico das exportações brasileiras 
para os Estados Unidos foi em 1951, quando atingiram a cifra de 911 
milhões de dólares. O nível mais baixo correspondeu a 1958, ano em que 
elas só atingiram 566 milhões de dólares. 

À vista de tais dados e após ressaltar a queda - bem como suas 
razões e consegiiências - dos preços dos produtos primários, o 
representante brasileiro concluiu reafirmando a mútua vantagem que 
representavam o comércio e a cooperação financeira entre os dois 
países. 

No último ano de seu governo, JK - que havia rompido com o FMI 


em junho de 1959 - obteve um empréstimo de 47,7 milhões 


58 Discurso de Walter Moreira Sales em Nova York, 28 jan. 1960, apud RBPI, 10:127-134, 
1960. 
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de dólares. Mas, nessa altura, o rumo que tomava a revolução cubana 
fazia com que as autoridades norte-americanas alterassem a sua maneira 
de ver a cooperação com os países da América Latina. Tal conjuntura 
contribuiu para que o Brasil obtivesse empréstimo mesmo sem ter feito 
ajuste na economia nos padrões preconizados por aquele organismo 
internacional. Para a sua obtenção também contribuiu o contato entre 
Juscelino e Eisenhower, quando da visita deste ao Brasil, em fevereiro de 
1960. 

Ainda no aspecto bilateral, cabe mencionar o acordo de cooperação 
para usos civis da energia atômica, assinado pelos dois governos, em 
Washington, em 31 de julho de 1957. Aliás, acordo com o mesmo título 
já fora assinado entre os dois países, em 3 de agosto de 1955, no Rio de 


Janeiro.” 


Defesa da agroexportação 


Além da busca de financiamento e da industrialização, o Brasil 
lutou nos organismos internacionais pela estabilidade dos preços dos 
produtos primários, abalada pela já mencionada deterioração dos 
termos de troca. A denúncia da injustiça do comércio internacional era, 
aliás, recorrente nas análises e reivindicações dos latino- americanos 
nas suas publicações e nos seus discursos perante aqueles organismos. 

Ainda no referente ao comércio de produtos primários, cabe 
registrar que o governo brasileiro reagiu apreensivamente à formação 
do Mercado Comum Europeu (MCE), em razão da concorrência 
desigual que ele geraria entre as exportações do país e as oriundas dos 
então chamados territórios não autônomos. Na reunião do GATT, 
realizada em Genebra em outubro de 1957, Castro Vianna, membro da 
delegação brasileira, leu discurso vigoroso e claro de José Maria 
Alkmin, ministro da Fazenda, fixando a posição de seu governo em 


relação ao MCE. Segundo o entendimento brasileiro, 


59 Cf. Bandeira (1973, p. 399-401). 
60 Acordo Brasil e Estados Unidos da América, RBPI, 2: 261-275,1958. 
61 Relatório, 1956, p. 186-190; 1960, p. 113. 
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o GATT, que fora criado com falhas de origem tendentes a não 
beneficiar os países menos desenvolvidos, sofrerá modificações para, 
justamente, corrigi-las. Ao criar-se o Mercado Comum Europeu, houve 
reforço dessas falhas de origem do GATT, que consequentemente 
contrariavam suas normas então em vigor. O MCE, assim, beneficiava 
as nações que a ele pertenciam e as respectivas colônias, pois as 
vantagens comerciais eram tais que redundariam em prejuízo para as 
nações de economia primária. Apesar de fundado em bons princípios, o 
MCE só beneficiaria a um grupo de nações adiantadas.“ 

Com efeito, entre as nações signatárias do Tratado de Roma, que 
instituiu o MCE, havia mandatárias de territórios, e estes - exportadores 
de produtos primários concorrentes com a produção brasileira — 
seriam beneficiados por medidas de natureza alfandegária. Por ocasião 
da XII Assembleia Geral da ONU, realizada em dezembro de 1958, o 
deputado José Joffily, falando pela delegação brasileira, significou as 
apreensões de seu país e esforçou-se por demonstrar que a chave para o 
desenvolvimento dos territórios não-autônomos era a reinversão de 
lucros, e não as barreiras alfandegárias, que desequilibrariam o 
comércio internacional de produtos primários, provocando prejuízos a 
outras áreas subdesenvolvidas que dependiam basicamente da 
exportação de tais produtos para o mundo desenvolvido.* 

Na gestão de Horácio Lafer no Ministério das Relações Exteriores, 
o governo brasileiro apresentou memorando à Comunidade Econômica 
Europeia (CEE), no qual manifestou sua inquietação a respeito da tarifa 
alfandegária comum que seria aplicada pelas nações dela integrantes às 
mercadorias originárias de terceiros países, pois se previa aumento de 
direitos nos países que mais importavam da América Latina. Tal 
previsão, reiterou, era agravada pela concorrência dos territórios não 
autônomos, favorecidos pelas tarifas do MCE. Assim, pleiteava o Brasil 


a 


62 O Brasil e o Mercado Comum Europeu, RBPI, 2: 185-191,1958. 
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“liberalização de intercâmbio e redução dos direitos aduaneiros entre a 
América Latina e os seis Estados da CEE”. Reclamava, também, o 
memorando a estabilização do preço das matérias- primas e contratos a 
longo prazo, em razão da deterioração dos termos de troca; o 
financiamento, a longo prazo, do comércio de bens entre aqueles e a 
América Latina; e propunha uma coordenação dos investimentos e da 
cooperação técnica.“ As gestões do governo brasileiro junto dos países 
integrantes do MCE visando à obtenção do fim de discriminações 
tarifárias que incidiam sobre exportações de origem latino-americana 
prolongaram-se para além do período JK.º 

Com referência especificamente ao café, cumpre mencionar a 
convocação feita pelo governo brasileiro para uma Conferência 
Internacional do Café, que se reuniu — com a presença do secretário- 
geral da OEA, José A. Mora - no período de 20 a 27 de janeiro de 1958, 
no Rio de Janeiro. Segundo o ministro da Fazenda, José Maria Alkmin, 
o Brasil pretendia, “com a racionalização das relações de comércio, 
prevenir os males advindos das flutuações bruscas”. Ao final dos 
trabalhos, foi firmado o “Convênio Constitutivo da Organização 
Internacional do Café” e criada a “Comissão Preparatória da 
Organização Internacional do Café”. 

A existência de estoques excedentes de café, a carência de petróleo 
e o início da coexistência pacífica entre as duas superpotências 
mundiais levaram a uma aproximação comercial do Brasil com a União 
Soviética, implementada pelo chanceler Horácio Lafer. As relações 
comerciais foram restabelecidas com o envio de missão comercial 
aquele país, em 1959. Após a assinatura, em Moscou, do acordo 
comercial de compensação, em 9 de dezembro, em abril/maio do ano 
seguinte o governo brasileiro recebeu a Comissão Executiva Soviética 


de Intercâmbio com o Brasil. Além de um ajuste bancário, 


64 Memorando do governo brasileiro à Comunidade Econômica Europeia, apud RBPI, 12: 
194-199. 


65 XIX Sessão do GATT, RBPI 17: 132-133; 19:554. 
66  RBPI 2: 173-185,258-265,265-266,1958. 
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os contratos firmados previram a venda de café contra a compra de 
trigo, petróleo bruto e óleo diesel.” 

As relações comerciais com a União Soviética colocaram em pauta 
o restabelecimento das relações diplomáticas, interrompidas desde 
1947, conforme já afirmado anteriormente. O assunto polêmico gerou 
manifestações na opinião nacional em 1958 e provocou reações na 
imprensa norte-americana. Como contraposição à reação interna 
contrária ao reatamento, é ilustrativa a manifestação de Osvaldo 
Aranha, ex-chanceler de Vargas e autoridade em matéria internacional. 
Aranha não vislumbrava o risco de contaminação ideológica, e o Brasil, 
nação importante no concerto internacional, deveria participar das 
decisões mundiais, e não se isolar. Razões de ordem econômica, o 
quadro mundial e a alta conveniência do país em matéria internacional 
completavam os seus argumentos. 

As relações diplomáticas com a União Soviética mantiveram- se 
interrompidas, mas a discussão sobre as vantagens de seu 
restabelecimento permaneceu latente. Foi recolocada com intensidade 
por ocasião da Política Externa Independente nas gestões de Jânio 


Quadros e João Goulart.“ 


África e Ásia 

A política exterior de JK sofreu reparos no referente à África 
Negra. O Brasil não deu a esta a atenção devida e na ONU acompanhou 
as nações colonialistas. A Operação Pan-Americana, nota principal da 
política em questão, priorizava o contexto regional, conforme seu 
próprio nome indicava. A política exterior brasileira teria passado ao 


largo do processo de libertação de nações africanas, decisivo entre os 
anos de 1958 e 1960.ºº 


67 Relatório, 1960, p. 142; Oliver Ónody, Relações comerciais do Brasil com o bloco 
soviético, RBPI, 11) 38-74, set. 1960, p. 42; Brasil-União Soviética, ibid., p. 174-175. 

68 'Moneta (1973, p. 118-121). 

69 Cf. José Honório Rodrigues, La política internacional dei Brasil y África, Foro 
Internacional, México, 4 (3): 313-346, jan,/mar. 1964, p. 314-316. Veja-se Gonçalves (1994). 


SaZ, 


O governo brasileiro, todavia, reconheceu a importância que 
adquiriam as nações afro-asiáticas no cenário internacional, o que se 
traduziu na criação de missões diplomáticas junto aos seus governos e 
no apoio, nos organismos internacionais, das teses relativas ao 
desenvolvimento econômico.” Em 1960, foram estabelecidas relações 
diplomáticas com a República da Coreia e com o Ceilão, e criadas as 
respectivas embaixadas em Seul e Colombo, cumulativas, a princípio, 
com as de Tóquio e Nova Delhi. A justificativa era a ampliação de 
contatos políticos, possível estabelecimento de relações econômicas ou 
ampliação de trocas comerciais já existentes.” 

Com referência à África, especificamente, informa o Relatório do 
Ministério das Relações Exteriores relativo a 1960 - ano em que 17 
países africanos adquiriram independência - que o Brasil, além do 
reconhecimento dos novos Estados, procurou negociações para troca de 
missões diplomáticas e contatos para verificar as possibilidades de 
comércio. Reconheceu-se também a importância que vinha adquirindo 
o Continente, então em processo de emancipação, no cenário mundial. 
Todavia, não obstante a adoção do princípio da autodeterminação, a 
política exterior de JK não assumiu uma atitude de veemente 
condenação do colonialismo. Em relação a Portugal, desenvolveu-se, 
em razão de laços especiais que ligavam os dois países, uma política de 


aproximação e favorável a esse país na ONU.” 


Os acordos de Roboré 


Com respeito às relações bilaterais no Cone Sul, merecem atenção, 
pela celeuma que então se levantou, os instrumentos internacionais 


firmados com a Bolívia, em 1958, conhecidos como acordos de Roboré. 


70 Mensagem de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBPI, 6:90-105,1959. Veja-se, 
também, Bandeira (1989, p. 89). 

71 Relatório, 1960, p. 22. 

72 Relatório, 1960, p. 15, 26-28. João Luís Ribeiro Fragoso, Notas sobre a política externa 
brasileira dos anos 50-70. Estudos Afro-Asiáticos, Rio de Janeiro, 10: 5-29, jun. 1984, p. 
18; Josc Honório Rodrigues (1964, p. 338-340). 
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A preocupação do Brasil em atrair para si a Bolívia remonta ao 
Tratado de La Paz de Ayacucho, firmado em 1867, numa conjuntura 
delicada para o país, pois havia o receio de que a nação andina 
formasse ao lado do Paraguai contra a Tríplice Aliança. Depois da 
questão de limites do Acre, solucionada pelo Tratado de Petrópolis 
(1903), os dois países firmaram dois importantes tratados sobre 
vinculação ferroviária e sobre a exploração de petróleo, no Rio de 
Janeiro, em 25 de fevereiro de 1938, nas gestões de Getúlio Vargas e 
Germán Busch. Em 19 de janeiro de 1952, trocaram notas reversais a 
respeito de delimitação de área de exploração pela Comissão Mista 
Brasileiro-Boliviana de Petróleo. No ano seguinte, na gestão do 
chanceler brasileiro Vicente Rão, Negrão de Lima e Teixeira Soares 
estiveram em La Paz como plenipotenciários para tratar da mesma 
questão relativa à exploração conjunta de petróleo. Assinaram em 
agosto a carta reversal, segundo a qual o Brasil destinaria recursos da 
ordem de quatro milhões de dólares para a citada Comissão Mista. Não 
houve cumprimento do acordo, e os trabalhos da Comissão Mista não 
caminhavam. Quando da inauguração do último trecho da estrada de 
ferro Corumbá-Santa Cruz de la Sierra, em 5 de janeiro de 1955, na 
cidade boliviana, o presidente Paz Estenssoro repôs a questão ao 
presidente brasileiro Café Filho. No mês seguinte, o Itamaraty recebeu 
da embaixada boliviana o “Memorandum Paz Estenssoro”. O governo 
brasileiro admitiu rever o Acordo de 1938, inclusive porque carecia de 
recursos para iniciar as pesquisas petrolíferas.Tanto o EMFA quanto o 
Conselho de Segurança Nacional manifestaram-se contrariamente à 
revisão. A conjuntura internacional favorecia as pretensões bolivianas, 
pois as grandes companhias petrolíferas estavam voltando suas 
atenções para a América Central e a do Sul após a crise de Suez. A 
Bolívia, assim, pedia ao Brasil uma rápida definição sobre a exploração 
do petróleo pela Comissão Mista. Numa atmosfera de crítica, tanto em 
La Paz quanto no Rio, o embaixador do Brasil acreditado na capital 


boliviana, Teixeira Soares, propôs a negociação global das 


relações entre os dois países, aceita por Siles Suazo, o novo presidente 
da Bolívia.” 

O embaixador Teixeira Soares chefiou, em 1957, missão especial 
brasileira a La Paz para tratar da questão em termos então atuais. 
Poucos resultados foram obtidos. No período de 23 a 27 de janeiro de 
1958, os ministros das Relações Exteriores do Brasil e da Bolívia, 
respectivamente José Carlos de Macedo Soares e Manuel Barran Peláez, 
reuniram-se em Corumbá e Roboré, para uma ampla negociação, pois 
seria objeto de discussão o referente “à exploração do petróleo boliviano 
e abastecimento de hidrocarbonetos ao Brasil, estrada de ferro 
Corumbá-Santa Cruz de la Sierra; limites; intercâmbio comercial e 
econômico; e vinculação cultural”. Em 29 e 30 de março do mesmo ano, 
o chanceler Macedo Soares esteve em La Paz e, juntamente com o 
chanceler boliviano, firmou 31 acordos bilaterais relativos à exploração 
do petróleo boliviano, à estrada de ferro Corumbá-Santa Cruz de la 
Sierra e à circulação de mercadorias da Bolívia, consolidando o que fora 
acordado. Dos 31 instrumentos diplomáticos assinados, os que mais 
chamaram a atenção foram os referentes à demarcação de limites entre 
os dois países (nota reversal nº 1); à modificação do tratado ferroviário 
de 25 de fevereiro de 1938, no relativo à estrada de ferro Corumbá-Santa 
Cruz de la Sierra (reversais n- 2 e 3); e ao aproveitamento do petróleo 
boliviano, que fora, também, como já afirmado, objeto do tratado de 
1938 (nota reversal n- 6). Abria-se espaço à iniciativa privada 
brasileira.” 

Nem todos os atos foram submetidos ao exame do Congresso 
Nacional por serem notas reversais, fato que o levou a reagir, sob 


argumento de que matéria de relevância carecia de sua apreciação, 


73 Álvaro Teixeira Soares (1959, p. 13-30); Anderson Oscar Mascarenhas, O acordo de Roboré, 
Revista do Clube Militar, Rio de Janeiro, 152: 25-38,1958, p. 30; Teixeira Soares (1972, p. 155- 
156). 

74 Mensagem de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBP1, 6: 90-105,1959; Brasil-Bolívia, rev. 
cit.,2:221-225,1958. Brasil— Bolívia, RBPI2:221-225,1958;Teixeira Soares (1972, p. 156); 
Mensagem de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBP1,2:156-173,1958, p. 166- 167; Passos 
(1960, p. 26-29); Nota reversal sobre o aproveitamento do petróleo boliviano, RBP1,2: 275- 
278,1958; Teixeira Soares (1972, p. 156-157). 
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mesmo estando sob outro rótulo. Deveria ser objeto de instrumento 
diplomático de outra natureza, e não de reversai em que se dispensa a 
aprovação legislativa. As reversais cuidariam de matéria própria de 
tratado e, como tal, carente de aprovação do Congresso.” 

Com efeito, as reversais extrapolaram seu âmbito ao introduzir 
graves modificações no que já havia sido acordado entre os dois 
governos. O procedimento adotado equivalia a deixar ao arbítrio dos 
negociadores a resolução de assuntos privativos do Congresso 
Nacional. Além disso, argumentou-se, o governo brasileiro deveria ter 
negociado as questões separadamente. Poder-se-ia ceder à Bolívia no 
referente à exploração de petróleo, por exemplo, por não dispor o Brasil 
de capital e tecnologia suficientes para desenvolver a sua exploração, 
mas reter a fronteira no seu devido lugar e receber a dívida. No 
entanto,o Brasil cedia territórios, abria mão de garantia de dívida, além 
de ceder no petróleo. A negociação global configurava- se, portanto, 
infeliz. Ficava, pois, a pergunta: qual a razão dos acordos de Roboré? O 
que o Brasil ganharia com eles? 

Para os nacionalistas, o acordo respondia a desígnios 
“entreguistas”. A Diretoria do Clube Militar manifestou-se 
contrariamente. Artigo publicado em sua revista qualificou-o de 
“escândalo”. Opinou que, na hipótese de sua execução, significaria “a 
abdicação definitiva e inapelável da nossa emancipação econômica em 
face dos grupos petrolíferos internacionais”. O acordo afigurava-se ao 


“ 


autor como “o início de uma manobra estratégica de grande 
envergadura, arquitetada pelos trustes [...]”. Vislumbrou, até, a 
possibilidade de se chegar a uma revogação da Lei n? 2.004, que criou o 
monopólio estatal do petróleo, caso em que “os trustes dominarão o 
mercado brasileiro do petróleo e, por intermédio da atração e da 
pressão de seu poderio econômico e financeiro, dominarão, também, a 
vida econômica, financeira e política do país”. 


O deputado federal Gabriel de Rezende Passos, relator da 


Comissão de Relações Exteriores da Câmara, fez, a partir de uma 


75 Cf. Passos (1960, p. 19-26). 
76 Mascarenhas, O acordo de Roboré, cit., p. 25, 33-34, 36-37. 
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visão nacional-desenvolvimentista, veemente ataque aos acordos de 
Roboré. Sua crítica foi publicada em livro, em 1959. Para o deputado, 
o Conselho Nacional do Petróleo (CNP) não estava à altura de sua 
missão, fugindo das características que tivera ao tempo de Horta 
Barbosa. A nota reversal n- 6, relativa ao petróleo, beneficiaria 
somente as companhias norte-americanas que dominavam o petróleo 
boliviano, e impunha ônus ao Brasil sem o conhecimento do 
Congresso Nacional. Viu, também, nos acordos de Roboré, um 
atentado à Petrobrás, vale dizer, ao monopólio estatal de petróleo, em 
favor dos trustes. 

Isto porque a reversal excluía a Petrobrás segundo Rezende 
Passos, de explorar o petróleo na Bolívia,já que nela constava que a 
concessão seria para “empresas privadas de capitais brasileiros, 
exclusivamente”. Sem definir de forma exata o que era 
exclusivamente, tal disposição contrariaria o disposto no tratado de 
1938, que falava em exploração exclusiva dos dois países. Além do 
que, definir a nacionalidade de uma empresa seria matéria discutível, 
difícil, controversa, pois a Bolívia não reconhecia nacionalidade às 
empresas. Para o Brasil, eram consideradas “nacionais as sociedades 
que se organizem no Brasil e aqui tenham a sede de sua 
administração”. Assim, poderia haver empresa brasileira subordinada 
a estrangeiros. Afigurava-se, também, problemática ao deputado, uma 
fiscalização eficiente das sociedades anônimas. Além-fronteiras, 
sobretudo, circunstância em que a empresa poderia até mudar de 
nacionalidade, mas mantendo o rótulo de brasileira para usufruir de 
privilégios. A reversal em apreço não contemplara tais preocupações. 
O deputado vislumbrou um plano “entreguista” contra a Petrobrás 
quando o governo, sem submeter as reversais ao Congresso, passou a 
“firmar critérios” para selecionar empresas nacionais.” 

O relator da Comissão de Relações Exteriores da Câmara, em 
parecer de Iº de novembro de 1959, propôs, assim, que fosse 


considerada objeto de tratado a matéria contida nas reversais n- 1, 


77 Passos (1960, p. 7-17,147-170). 
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visão nacional-desenvolvimentista, veemente ataque aos acordos de 
Roboré. Sua crítica foi publicada em livro, em 1959. Para o deputado, o 
Conselho Nacional do Petróleo (CNP) não estava à altura de sua 
missão, fugindo das características que tivera ao tempo de Horta 
Barbosa. A nota reversal n- 6, relativa ao petróleo, beneficiaria somente 
as companhias norte-americanas que dominavam o petróleo boliviano, 
e impunha ônus ao Brasil sem o conhecimento do Congresso Nacional. 
Viu, também, nos acordos de Roboré, um atentado à Petrobrás, vale 
dizer, ao monopólio estatal de petróleo, em favor dos trustes. 

Isto porque a reversal excluía a Petrobrás, segundo Rezende 
Passos, de explorar o petróleo na Bolívia, já que nela constava que a 
concessão seria para “empresas privadas de capitais brasileiros, 
exclusivamente”. Sem definir de forma exata o que era exclusivamente, 
tal disposição contrariaria o disposto no tratado de 1938, que falava em 
exploração exclusiva dos dois países. Além do que, definir a 
nacionalidade de uma empresa seria matéria discutível, difícil, 
controversa, pois a Bolívia não reconhecia nacionalidade às empresas. 
Para o Brasil, eram consideradas “nacionais as sociedades que se 
organizem no Brasil e aqui tenham a sede de sua administração”. 
Assim, poderia haver empresa brasileira subordinada a estrangeiros. 
Afigurava-se, também, problemática ao deputado, uma fiscalização 
eficiente das sociedades anônimas. Além-fronteiras, sobretudo, 
circunstância em que a empresa poderia até mudar de nacionalidade, 
mas mantendo o rótulo de brasileira para usufruir de privilégios. A 
reversal em apreço não contemplara tais preocupações. O deputado 
vislumbrou um plano “entreguista” contra a Petrobrás quando o 
governo, sem submeter as reversais ao Congresso, passou a “firmar 
critérios” para selecionar empresas nacionais.” 

O relator da Comissão de Relações Exteriores da Câmara, em 
parecer de 1- de novembro de 1959, propôs, assim, que fosse 


considerada objeto de tratado a matéria contida nas reversais n- 1, 


77 Passos (1960, p. 7-17,147-170). 
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2,6 e 7, e negada a sua ratificação, por serem inconvenientes aos 
interesses nacionais. A Comissão acolheu o parecer na sessão de 21 de 
janeiro de 1960. Deveria, pois, o governo, segundo ela, remeter as 
discutidas reversais para o exame do Congresso Nacional.” 

Em 1961, o Senado ainda não havia se pronunciado estritamente 
sobre a proposição da Câmara. Em outubro desse ano, o ministro das 
Relações Exteriores, San Tiago Dantas, informou à Câmara dos 
Deputados que o Executivo, antecipando-se ao término da tramitação 
legislativa, iria submeter as quatro reversais ao exame do Congresso 


Nacional.” 


Conclusões 


A partir da presidência de JK, a política externa brasileira ganhou 
notoriedade nos planos externo e interno, nomeadamente no momento 
em que propôs a OPA. Assentaram-se as bases da posterior Política 
Externa Independente e balizou-se o início da história contemporânea 
da diplomacia brasileira. No final da gestão, havia consciência de que 
o Brasil despertara interesse internacional em razão, sobretudo, do seu 
desenvolvimento econômico e da inauguração da nova capital, Brasília. 
No Relatório do Ministério das Relações Exteriores correspondente a 
1960 percebe-se, no referente às atividades culturais, o esforço em 
divulgar o país, tendo sido, inclusive, criados, no seu âmbito, novos 
serviços ligados à difusão cultural, acordos culturais e turismo.*! 

Na linha acima apontada, cabe mencionar o envio do Batalhão 
Suez, consubstanciando a participação brasileira na Força 
Expedicionária das Nações Unidas, criada pela I Assembleia Especial 


da ONU, em 1956, para atuar na Faixa de Gaza.*? 


78 Passos (1960, p. 192-193). 

79 Resposta à interpelação dos Srs. Deputados, RBPI, 27: 446-481, set. 1964, p. 449-451. 
80 A.J. Bezerra de Menezes (1961, p. 70). 

81 Relatório, 1960, p. 31-32. 

82 Mensagem de Juscelino Kubitschek de Oliveira, RBPI, 10: 97,1960. 
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Com o objetivo, ainda, de caracterizar a política externa brasileira 
inaugurada por Jânio Quadros não como ruptura, mas desdobramento 
daquela de seu antecessor, importa observar que na XV Assembleia 
Geral da ONU, aberta em 20 de setembro de 1960, no contexto da 
admissão de 15 novos Estados africanos, além de Chipre, o Brasil 
defendeu e apoiou o princípio da autodeterminação dos povos. 
Princípio, aliás, que se tornou tema dominante durante a Assembleia. 
O Brasil, por tradição, o apoiava. A partir da Política Externa 
Independente, a ser tratada no capítulo seguinte, esse princípio passou 
a ser um dos leitmotiv da retórica do Itamaraty. Da mesma forma, a 
relação entre política externa e desenvolvimento nacional. Horácio 
Lafer, na parte introdutória do citado Relatório ministerial de 1960, 
destacou o desenvolvimento econômico como um dos magnos 
problemas nacionais. O mesmo chanceler, ao abrir os debates da citada 
XV Assembleia Geral da ONU, relacionou o desenvolvimento 
econômico com a consolidação da paz e defendeu a aplicação dos 
recursos em projetos de desenvolvimento, em vez de gastá-los em 
novos armamentos. Dever-se-iam recolher tais recursos poupados a um 
fundo internacional de desenvolvimento das Nações Unidas.? Essa 
ideia, juntamente com a da reconversão econômica, seria retomada por 
San Tiago Dantas por ocasião da Conferência do Desarmamento em 


Genebra, como se verá mais adiante. 


83 Relatório, 1960, p. 14, IX-XX; Discurso de Horácio Lafer na ONU, apud RBPI, 12:149- 153, 
dez. 1960, p. 151. 
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